PROJETO DE LEI Nº 3.744,  DE 11 DE JUNHO DE 2013.
Altera dispositivo da Lei 3.265, de 16 de julho de 2012 que “Dispõe sobre a Organização do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor – SMDC, institui a Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON, o Conselho Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor – CONDECON e o Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor – FMDC, e dá outras providências”.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprova: 
Art. 1º. O art. 10 da Lei 3.265, de 16 de julho de 2012 passa a ter a seguinte redação:

“Art. 10. O CONDECON será composto de representantes do Poder Público e entidades representativas de fornecedores e consumidores, assim discriminados:
I - o Coordenador Municipal do PROCON, que o presidirá;
II - um representante da Secretaria de Educação;
III - um representante da Vigilância Sanitária;
IV - um representante da Secretaria de Finanças;
V - um representante do Poder Executivo Municipal;
VI - um representante dos fornecedores;
VII - um representante da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB.
§ 1º  O Coordenador Executivo do PROCON é membro nato do CONDECON.
§ 2º Deverão ser asseguradas a participação e a manifestação dos representantes do Ministério Público Estadual e da Defensoria Pública Estadual nas reuniões do CONDECON, como instituições observadoras, sem direito a voto.
§ 3º As indicações para nomeações ou substituições de conselheiros serão feitas pelas entidades ou órgãos na forma de seus estatutos.
§ 4º Para cada membro titular será indicado um suplente, que o substituirá, com direito a voto, nas suas ausências ou no seu impedimento.
§ 5º Perderá a condição de membro do CONDECON e deverá ser substituído o representante que, sem motivo justificado, deixar de comparecer a três reuniões consecutivas ou a seis alternadas no período de um ano.
§ 6º Os órgãos e entidades relacionados neste artigo poderão, a qualquer tempo, propor a substituição de seus respectivos representantes, obedecendo ao disposto no § 2º deste artigo.
§ 7º As funções dos membros do Conselho Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor não serão remuneradas, sendo seu exercício considerado relevante serviço à promoção e preservação da ordem econômica e social local.
§ 8º Os membros do Conselho Municipal de Proteção e Defesa do consumidor e seus suplentes, à exceção do membro nato, terão mandato de dois anos.”



Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Timóteo, __ de ______ de 2013; 49º Ano de Emancipação Político-Administrativa.
    CLEYDSON DOMINGUES DRUMOND
Prefeito Municipal
MENSAGEM Nº 014/2013

Senhor Presidente,

Temos a grata satisfação de encaminhar a Vossa Excelência, para deliberação do Plenário dessa Augusta Casa Legislativa, o apenso Projeto de Lei que “Altera dispositivo da Lei 3.265, de 16 de julho de 2012 que “Dispõe sobre a Organização do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor – SMDC, institui a Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON, o Conselho Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor – CONDECON e o Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor – FMDC, e dá outras providências.”

Trata a Lei 3.265, de 16 de julho de 2012 de mecanismo que tem como objetivo a organização do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor.

No que tange ao artigo em epígrafe, este se refere à composição do CONDECON – Conselho Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor que é órgão responsável pela formulação de estratégias e diretrizes para a política municipal de defesa do consumidor, além de acompanhar e fiscalizar a gestão do Fundo Municipal de Proteção ao Consumidor por meio de  ações que assegurem a implementação de políticas voltadas para a proteção e defesa do consumidor. 

A presente proposição, por sua vez, visa a exclusão do inciso VII do art. 10, da  Lei 3.265, de 16 de julho de 2012 que, segundo entendimento do PROCON-Timóteo, vem inviabilizando, de acordo com a realidade local,  o cumprimento da norma legal relativa a nomeação do Conselho. 

Assim, feitas estas considerações, Senhora Presidente e demais Vereadores, esperando que todos os dignos componentes dessa Colenda Câmara entendam os motivos basilares da nossa iniciativa, submetemos o presente projeto de lei à apreciação de Vossa Excelência e Vossas Senhorias, ao qual solicitamos o integral apoio e conseqüente aprovação.

Outrossim, solicitando a tramitação do presente projeto em caráter de URGÊNCIA, a teor do disposto no art. 56 da Lei de Organização Municipal, aproveitamos para apresentar-lhes nossos votos de destacado apreço e distinta consideração.

Atenciosamente

    CLEYDSON DOMINGUES DRUMOND
Prefeito Municipal
PARECER

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA, ASSUNTOS DIVERSOS E REDAÇÃO
PROPOSIÇÃO : Projeto de Lei Nº 3.744,  de 11 de junho de 2013, que “Altera dispositivo da Lei 3.265, de 16 de julho de 2012 que “Dispõe sobre a Organização do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor – SMDC, institui a Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON, o Conselho Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor – CONDECON e o Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor – FMDC, e dá outras providências”, de autoria do Executivo Municipal.
A proposição de lei propõe alteração do art. 10 da  Lei 3.265, de 16 de julho de 2012 que tem como objetivo a organização do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor. O  Conselho Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor – CONDECON  será composto por representantes do Poder Público e entidades representativas de fornecedores e consumidores, assim discriminados:

I - o Coordenador Municipal do PROCON, que o presidirá;

II - um representante da Secretaria de Educação;

III - um representante da Vigilância Sanitária;

IV - um representante da Secretaria de Finanças;

V - um representante do Poder Executivo Municipal;

VI - um representante dos fornecedores;

VII - um representante da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB.

Observada sob a ótica constitucional e legal, a matéria não apresenta nenhum óbice que comprometa sua tramitação pela Casa.

É o nosso voto.

Sala das Comissões,  26  de  junho  de  2013

Guaraciaba Gomes Martins Araújo

Relatora

DE ACORDO COM O VOTO DA RELATORA:
Douglas Willkys                                                       José Vespasiano Vespa 
PARECER
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, ABASTECIMENTO E DEFESA DO CONSUMIDOR

PROPOSIÇÃO : Projeto de Lei Nº 3.744,  de 11 de junho de 2013, que “Altera dispositivo da Lei 3.265, de 16 de julho de 2012 que “Dispõe sobre a Organização do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor – SMDC, institui a Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON, o Conselho Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor – CONDECON e o Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor – FMDC, e dá outras providências”,  de autoria do Executivo Municipal.
No que tange ao artigo que se pretende alterar, este se refere à composição do CONDECON – Conselho Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor que será formado por representantes do Poder Público e entidades representativas de fornecedores e consumidores. 

A presente proposição, por sua vez, visa a exclusão do inciso VII do art. 10, da  Lei 3.265, de 16 de julho de 2012 que, segundo entendimento do PROCON-Timóteo, tem inviabilizado, de acordo com a realidade local,  o cumprimento da norma legal relativa a nomeação do Conselho. 

Sob o prisma legal e constitucional, a matéria ora analisada não apresenta  nenhum obstáculo que possa comprometer sua tramitação por esta Casa Legislativa.

É o nosso voto.

Sala das Comissões,  26  de  junho  de  2013

Adriano Alvarenga

Relator

DE ACORDO COM O VOTO DO RELATOR:

Leanir José de Souza

Douglas Willkys

EMENDA Nº  01

Apresentamos ao Projeto de Lei nº 3.744,  de 11 de junho de 2013, que “ Altera dispositivo da Lei 3.265, de 16 de julho de 2012 que “Dispõe sobre a Organização do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor – SMDC, institui a Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON, o Conselho Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor – CONDECON e o Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor – FMDC, e dá outras providências”, de autoria do Executivo Municipal,  a seguinte

emenda:

Dê-se ao inciso V, do Art. 10, do Projeto de Lei nº 3.744, de 11 de junho de 2013,  a seguinte redação: 

“ Art. 10 …...................................................................................................................................
V –  1 (um) representante da Associação Comercial e Industrial de Timóteo – ACIATI-CDL”.

Sala das Comissões, 1º de julho de 2013

Reginaldo Barbosa da Fast

Líder Bloco “Timóteo merece respeito”

João de Souza Natinho

Líder Bloco “Trabalho e Liberdade”

Leanir José de Souza Zizinho

Líder Bloco “União”

José Constantino Coronel

Líder Bancada do PSD – Partido Socialista Democrata

Adriano Alvarenga

Líder Bancada do PSB – Partido Socialista Brasileiro

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 3.744, DE 01 DE AGOSTO DE 2013.
Altera dispositivo da Lei 3.265, de 16 de julho de 2012 que “Dispõe sobre a Organização do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor – SMDC, institui a Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON, o Conselho Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor – CONDECON e o Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor – FMDC, e dá outras providências”.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprova:
Art. 1º O art. 10 da Lei 3.265, de 16 de julho de 2012 passa a ter a seguinte redação:
“Art. 10. O CONDECON será composto de representantes do Poder Público e entidades representativas de fornecedores e consumidores, assim discriminados:

I - o Coordenador Municipal do PROCON, que o presidirá;

II - um representante da Secretaria de Educação;

III - um representante da Vigilância Sanitária;

IV - um representante da Secretaria de Finanças;

V - um representante da Associação Comercial e Industrial de Timóteo – ACIATI-CDL;

VI - um representante dos fornecedores;

VII - um representante da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB.
§ 1º  O Coordenador Executivo do PROCON é membro nato do CONDECON.
§ 2º Deverão ser asseguradas a participação e a manifestação dos representantes do Ministério Público Estadual e da Defensoria Pública Estadual nas reuniões do CONDECON, como instituições observadoras, sem direito a voto.
§ 3º As indicações para nomeações ou substituições de conselheiros serão feitas pelas entidades ou órgãos na forma de seus estatutos.
§ 4º Para cada membro titular será indicado um suplente, que o substituirá, com direito a voto, nas suas ausências ou no seu impedimento.
§ 5º Perderá a condição de membro do CONDECON e deverá ser substituído o representante que, sem motivo justificado, deixar de comparecer a três reuniões consecutivas ou a seis alternadas no período de um ano.
§ 6º Os órgãos e entidades relacionados neste artigo poderão, a qualquer tempo, propor a substituição de seus respectivos representantes, obedecendo ao disposto no § 2º deste artigo.
§ 7º As funções dos membros do Conselho Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor não serão remuneradas, sendo seu exercício considerado relevante serviço à promoção e preservação da ordem econômica e social local.
§ 8º Os membros do Conselho Municipal de Proteção e Defesa do consumidor e seus suplentes, à exceção do membro nato, terão mandato de dois anos”.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 01 de agosto de 2013

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA, ASSUNTOS DIVERSOS E REDAÇÃO

Douglas Willkys

Relator

PROJETO DE LEI Nº 3.744, DE 01 DE AGOSTO DE 2013.

Altera dispositivo da Lei 3.265, de 16 de julho de 2012 que “Dispõe sobre a Organização do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor – SMDC, institui a Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON, o Conselho Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor – CONDECON e o Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor – FMDC, e dá outras providências”.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprovou: 
Art. 1º O art. 10 da Lei 3.265, de 16 de julho de 2012 passa a ter a seguinte redação:
“Art. 10. O CONDECON será composto de representantes do Poder Público e entidades representativas de fornecedores e consumidores, assim discriminados:

I - o Coordenador Municipal do PROCON, que o presidirá;

II - um representante da Secretaria de Educação;

III - um representante da Vigilância Sanitária;

IV - um representante da Secretaria de Finanças;

V - um representante da Associação Comercial e Industrial de Timóteo – ACIATI-CDL;

VI - um representante dos fornecedores;

VII - um representante da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB.
§ 1º  O Coordenador Executivo do PROCON é membro nato do CONDECON.
§ 2º Deverão ser asseguradas a participação e a manifestação dos representantes do Ministério Público Estadual e da Defensoria Pública Estadual nas reuniões do CONDECON, como instituições observadoras, sem direito a voto.
§ 3º As indicações para nomeações ou substituições de conselheiros serão feitas pelas entidades ou órgãos na forma de seus estatutos.
§ 4º Para cada membro titular será indicado um suplente, que o substituirá, com direito a voto, nas suas ausências ou no seu impedimento.
§ 5º Perderá a condição de membro do CONDECON e deverá ser substituído o representante que, sem motivo justificado, deixar de comparecer a três reuniões consecutivas ou a seis alternadas no período de um ano.
§ 6º Os órgãos e entidades relacionados neste artigo poderão, a qualquer tempo, propor a substituição de seus respectivos representantes, obedecendo ao disposto no § 2º deste artigo.
§ 7º As funções dos membros do Conselho Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor não serão remuneradas, sendo seu exercício considerado relevante serviço à promoção e preservação da ordem econômica e social local.
§ 8º Os membros do Conselho Municipal de Proteção e Defesa do consumidor e seus suplentes, à exceção do membro nato, terão mandato de dois anos”.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Timóteo, 01 de agosto de 2013

Guaraciaba Gomes Martins Araújo

Presidente

José Vespasiano Vespa 
1º Secretário
